
 

 

COMISSÃO ELEITORAL/2017 

 

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

OBJETO: Eleição para a Comissão Interna de Supervisão dos Técnicos Administrativos do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 

RECORRENTE: Elson Alves de Freitas 

 

ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

DOS FATOS 

Trata-se da análise do RECURSO ADMINISTRATIVO tempestivamente interposto pelo recorrente 

ELSON ALVES DE FREITAS, no qual alega equívocos ocorridos no processo de eleição para a Comissão 

Interna de Supervisão do IFAM-CIS. 

 

PRELIMINARES 

ANÁLISE DE MÉRITO 

1. DAS ALEGAÇÕES DO RECORRENTE 

1.1 NÃO DISPONIBILIZAÇÃO DA LISTA DE E-MAIL DE TODOS OS TAES/IFAM POR PARTE DA DGTI 

Segundo o recorrente, o Senhor Diretor Tiago Garantizado, diretor da DGTI, não forneceu a lista 

completa de todos os TAES do IFAM. Sendo que o candidato enviou sua propaganda de campanha 

apenas para os TAES da Reitoria. O recorrente alega no item 1.2.10, de seu recurso que: “No caso 

concreto, ainda que não tenha sido uma ação deliberada do Diretor da DGTI/IFAM, fato esse que 

preferimos acreditar no momento, até que se possa provar o contrário, é incontestável e somente de 

olhos vendados não se pode perceber o quanto o candidato teve restringido de forma brutal sua 

divulgação e propaganda e, por conseguinte, limitado sobremaneira à possibilidade sua de lograr êxito 

na eleição.” 

 

1.2 PRIVILÉGIO A CANDIDATO MANIFESTADO PELA COORDENADORA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 

De acordo com o candidato, a servidora Ana Paula P. Batista, atual Coordenadora de Comunicação 

Social, agiu com parcialidade e pessoalidade ao demonstrar “simpatia” a determinado candidato. 

Conforme manifesta-se: 

“No caso concreto, o candidato em apreço (Gilberto Fernandes Everton Júnior) enviou e-mail 

institucional em 11/05/2017 com seu pedido de voto a servidora Ana Paula P. Batista, atual 



Coordenadora de Comunicação Social/Jornalista da Reitoria, que ao seu turno, encaminhou ao 

candidato retro uma orientação no sentido que não colocasse a lista de e-mail dos servidores do IFAM 

em cópia aberta... Esse fato demonstra a simpatia da coordenadora a determinado candidato em 

detrimento dos demais se mostrando tratamento diferenciado, mesmo a referida servidora estando 

em exercício da função pública, cuja obrigação de imparcialidade e impessoalidade deve ser ato 

recorrente nas ações de todo servidor público.”  

 

1.3   VOTAÇÃO DE SERVIDOR NÃO HABILITADO 

Segundo o recorrente: “Em pleno andamento do primeiro dia da eleição 15/05/2017 no âmbito da 

Reitoria ocorrera um fato inusitado, contudo, não menos prejudicial ao andamento normal e resultado 

final da eleição, a votação de um servidor não habilitado a votar, tão pouco, pertencente ao rol de 

servidores do IFAM, contudo, em nosso pequeno entendimento, revestido tal ato deliberado de 

gravidade pelo simples fato de ter sido proporcionado pelo Procurador Federal junto ao IFAM o senhor 

Adelson Monteiro de Andrade, ao que tudo indica servidor de carreira da Advocacia Geral da União-

AGU, com largo conhecimento em legislação e normas além de procedimentos e atos de gestão pública, 

portanto, nenhum leigo em matéria administrativa e/ou jurídica. Deve-se asseverar que o ato, no 

mínimo, de má-fé do senhor Procurador fora corroborado pela mesa receptora de votos no âmbito da 

Reitoria.”  

 

1.4  ACUSAÇÕES À COMISSÃO CENTRAL 

 

1.4.1 Omissão quanto à divulgação da anulação da votação na Reitoria. 

Segundo o recorrente, a Comissão Eleitoral Central anulou e mudou a eleição na Reitoria sem a devida 

transparência, conforme: 

“Obviamente, se houve o descumprimento do dispositivo do Regulamento da eleição, seguramente, 

fora provocado por alguém ou alguns, contudo, a Nota da Comissão é omissa nesse assunto parecendo 

mesmo querer proteger alguém de alguma possível sanção.” 

 

1.4.2 Não fornecimento de documentos de apuração. 

Segundo o recorrente, a Comissão Eleitoral Central não forneceu, propositadamente, os dados de 

apuração dos Campi de Manacapuru, Maués e Lábrea, conforme: 

“Não pudemos deixar de enfatizar que não pudemos analisar a situação dos demais Campi 

Manacapuru, Maués e Lábrea, em virtude da negativa dessa comissão central em fornecer os 

documentos de apuração desses campi, embora o requerente já os terem solicitados.” 

“Como se vê, é forçoso acreditar que a Comissão Eleitoral Central não tenha agido em desconformidade 

com as normas vigentes e causou prejuízos ao candidato requerente, ao não dispor as informações 

requeridas para a defesa de direito, com um agravante, o pedido fora reiterado, contudo, mesmo 

assim, logrou êxito a Comissão em não atendê-los, sem motivo legal aparente.” 

 



1.4.3 Cédulas alteradas do Campus Tefé 

O recorrente afirma: “1) mais uma vez a Nota de anulação da Comissão Eleitoral Central não possui 

data de expedição e é omissa quanto a que data da eleição do Campus Tefé fora anulada, trazendo 

confusão, pois, a eleição efetivamente , ocorrera em três datas distintas, sendo 15/05/2017, 

16/05/2017 e 18/05/2017, respectivamente;  

2) Da leitura do segundo parágrafo da Nota tem-se que, possivelmente, ela tenha sido levada a efeito 

e a conhecimento geral da comunidade acadêmica do IFAM na mesma data da eleição (18/05/2017). 

(...) 

3) A mudança de datas da eleição, como ocorrera em duas oportunidades distintas, a última 

(18/05/2017 – Campus Tefé) já com a apuração realizada em (16/05/2017) nos demais campi, embora 

não divulgada publicamente, não poderia ter seu resultado parcial vazado e chegado ao conhecimento 

de algum candidato, com isso desequilibrando o pleito?” 

 

1.4.4 Cédulas Alteradas do Campus de Coari 

O recorrente afirma que seu nome foi retirado da cédula de votação do Campus de Coari. 

Questionando se as cédulas poderiam ser alteradas pelas subcomissões: 

“... inclusive, fora informado por um servidor TAE do Campus Coari de não constava meu nome na 

cédula em que votara.” 

 

1.5 IRREGULARIDADES NA APURAÇÃO DE VOTOS DO CAMPUS DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

Conforme o recorrente, há dúvidas quanto aos 33(trinta e três) votos válidos que, segundo seus 

cálculos, desapareceram: 

“Segundo os documentos oficiais de apuração, no Campus São Gabriel da Cachoeira o Boletim de Urna 

oficial registra que havia 60 eleitores aptos, dos quais 40 votaram e ocorrera 3 votos em branco no 

segmento, sem registro de votos nulos. Contudo, ao verificarmos a distribuição dos votos válidos o 

candidato requerente obtivera apenas 1 voto e o concorrente 3 votos. Logo, se dos 40 votos que foram 

pra urna, três não puderam ser consignados a nenhum dos dois candidatos (em branco) é claro e 

evidente, que restaram 37 votos. Entretanto, a soma dos votos recebidos pelos dois candidatos é igual 

a 4 (1+3=4) votos. Perguntamos: aonde foram parar os 33 votos restantes?” 

  

1.6 IRREGULARIDADES NA APURAÇÃO DE VOTOS DO CAMPUS MANAUS CENTRO 

Conforme o recorrente, há dúvidas quanto ao quantitativo de votos válidos apresentados: 

“Do Campus Manaus Centro – CMC temos a seguinte situação: O Boletim de Votação oficial informa 

que na data de 16/05/2017 iniciaram os trabalhos relacionados com a votação para escolha dos 

candidatos, ocorre que a eleição nesse campus ocorrera, há exemplo dos demais no dia 15/05/2017, 

excetuando os campi Humaitá, Tefé e a Reitoria. Esse mesmo boletim informa que dos 184 eleitores 

aptos, 94 votaram, havendo a ocorrência de 60 votos em branco por segmento e 2 votos nulos por 

segmento. Numa simples equação chegamos ao seguinte número de votos válidos: 94 (votantes) – 62 

(60+2=62 – brancos e nulos) = 32 votos válidos a serem consignados entre os dois candidatos. 



Entretanto o Boletim de Apuração de Votos traz o seguinte resultado: o candidato requerente obteve 

34 votos e o concorrente 36 votos, logo, 34+36= 70 votos. Perguntamos: de onde vieram esses 70 votos 

se só haviam 32 votos válidos na urna? 

 

1.7 IRREGULARIDADES NA APURAÇÃO DE VOTOS DA REITORIA 

Conforme o recorrente, há dúvidas quanto aos 03(três) votos válidos que, segundo seus cálculos, 

desapareceram: 

“... Fazendo-se a mesma equação para obtenção dos votos válidos, temos: 71 (votantes) – 03 (02 votos 

brancos + 01 voto nulo) = 68 votos válidos. Entretanto, o mesmo Boletim de Votação registra que o 

candidato requerente obteve 08 votos e o candidato concorrente 57 votos, portanto 65 (08+57 = 65) 

votos, logo, aonde foram parar os 03 votos válidos na urna?”  

 

1.8 IRREGULARIDADES NA APURAÇÃO DE VOTOS DO CAMPUS DE TEFÉ 

Mais uma vez o recorrente questiona a respeito do quantitativo de votos apresentados. Sendo que no 

Campus Tefé há dúvidas quanto à 02 (dois) votos válidos que, segundo seus cálculos, desapareceram: 

“No caso concreto, segundo o mapa de apuração de votos da Comissão Eleitoral Central este candidato 

requerente obteve 02 votos e o candidato concorrente 15 votos, logo, 02+15 = 17 votos. Contudo, o 

Boletim de Votação oficial  da Comissão Eleitoral Local do Campus Tefé afirma que foram 20 votantes 

e 01 voto em branco sem a concorrência de voto nulo, logo 19 votos válidos. Perguntamos: aonde 

foram parar os 02 votos restantes?”  

Outra irregularidade apresentada pelo recorrente em relação à apuração do Campus de Tefé foi com 

relação ao número de membros que compuseram a mesa receptora. Sendo sua alegação: “Outro fator 

que não se deve deixar de considerar é que a mesa receptora de votos do Campus Tefé funcionou com 

apenas dois de seus três membros durante todo o pleito, como se ver das assinaturas dos documentos 

oficiais de apuração (anexo 11).”  

 

2. DAS CONTRARRAZÕES DO RECURSO 

2.1 O servidor Tiago Garantizado rebate o ponto contravertido pelo recorrente, alegando que:  

 



 

 

Desta forma, como consta no e-mail acima, pode-se verificar que o recorrente requisitou 

apenas a lista de e-mails da Reitoria. Portanto, não se pode afirmar que o Diretor da DGTI tenha 

restringido o requerente de divulgação de sua propaganda de campanha. Não obstante, frisa-se, 

consoante à Resolução nº 4 – CONSUP/IFAM,  de 21 de fevereiro de 2017, que regulamenta o 

processo eleitoral para a Comissão interna de supervisão do IFAM, que a utilização de e-mail 

institucional é uma opção facultada ao candidato, não havendo qualquer impedimento na divulgação 

por outros meios além desse. “Art. 10 Os candidatos poderão divulgar suas propostas através de e-

mails, cartas e panfletos, desde que não comprometa a realização das atividades institucionais.” 

(Grifamos); outrossim, entende-se, salvo melhor juízo, que o cuidado com a divulgação da campanha 



eleitoral é inerente ao próprio candidato, que nesse particular poderia ter checado durante os 18 

(dezoito) dias de campanha eleitoral (25/04 a 12/05/2017) os destinatários de suas propagandas.  

 

2.2 A servidora Ana Paula P. Batista rebate o ponto contravertido pelo recorrente, alegando que: 

 

 Esclarece-se novamente, por meio da defesa de mais um servidor acusado de dar causa às 

supostas irregularidades apontadas pelo requerente, que não houve qualquer preterição a candidatos, 

e sim, nesse particular, apenas uma cautela do setor de Comunicação Social do IFAM em preservar a 

lista de e-mails pessoais dos servidores.  

  

2.3 Conforme exposto pelo recorrente, de fato houve votação indevida de servidor não habilitado, 

conforme art. 20, do Regulamento para Eleição da CIS, havendo a inclusão da assinatura do Procurador 

Federal, servidor de outro órgão cedido ao IFAM; também existiram assinatura de outros servidores 

que foram removidos para a Reitoria mas não constavam na lista de presença fornecida pela DGP. 

Contudo, a acusação do candidato Elson Freitas é completamente infundada, pois, ao tomar 

conhecimento de tal equívoco, as Comissões Local e Central decidiram anular aquela votação, e refazê-

la no dia seguinte, 16.05.2017, ato em que todas as cédulas foram eliminadas (trituradas) na presença 

dos candidatos, dando inconteste transparência ao pleito. Registra-se também que seguido da 

anulação da votação do dia 15/05/2017 na Reitoria, esta comissão eleitoral central assegurou que 

todas as urnas com a votação desse dia nos campi não fossem abertas até que estivessem concluídas 

as votações na Reitoria e no campus de Humaitá, conforme cronograma, de maneira que também é 

contestável a suspeita do requerente de que tais ocorrências tenham vindo a influenciar nos resultados 

da eleição.  

Ainda nesse particular, vale ouvir o depoimento do douto Procurador Federal sobre a “ação 

incidental” em questão, sanada por esta instância com a já supracitada anulação da votação:  



      



  

 



 



 

 

 

2.4.1 A Comissão Eleitoral Central repudia veemente a afirmação do recorrente, quando alega que esta 

Comissão estava protegendo alguém nas eleições. Informamos que o motivo da anulação do pleito foi 

claramente explicitado em Nota de Esclarecimento, publicada em 15.05.2017, às 17:06h, no site do 

IFAM, citando o artigo infringindo do Regimento eleitoral da CIS/IFAM. Esta Comissão não achou 



necessário a exposição pública do servidor público que deu causa à anulação, pois sua ação, ao nosso 

ver, e ratificada pelo próprio envolvido, não foi causada por má-fé, como afirma o recorrente. 

Lembramos que, ao tomar conhecimento da infração, esta Comissão anulou a eleição e informou aos 

candidatos o ocorrido, bem como fez a eliminação das cédulas na presença dos mesmos. 

 

2.4.2 A Comissão Eleitoral Central informa que enviou todas as informações solicitadas pelo 

requerente, conforme prints das telas de e-mail abaixo: 

 

 

 



 

 

 

 

 



2.4.3 A Comissão Eleitoral Central, durante a apuração dos votos, tomou conhecimento de equívocos 

na votação ocorridas no campus de Tefé, ocasionada pela  supressão na cédulas de votação para a 

Comissão Sistêmica dos nomes dos candidatos representantes da Reitoria, devido ao entendimento 

da comissão eleitoral local de que os servidores do interior não poderiam votar em tais candidatos, 

então – imediatamente – entrou-se em contato com a comissão Local para determinar a anulação do 

pleito naquele campuse a realização de nova eleição no dia seguinte, 18/05/2017.   

A Nota de Anulação foi publicada em seguida, ainda no dia 17/05/2017, às 17h56, conforme extrato 

do site do IFAM. Uma vez que apenas o Campus de Humaitá e a Reitoria tiveram pleito no dia 

16/05/2017 e que o pleito de 18/05/2017, objeto da Nota de Esclarecimento, ainda iria ocorrer, não 

houve necessidade de informar a data do pleito anulado. 

 

 

Outrossim, e apenas a título de reflexão, a eleição no Campus Tefé contou com 17 votos válidos, 

número bastante inferior ao necessário para que o requerente ultrapassasse o candidato oponente, 

uma vez que, antes das eleições do Campus Tefé, o requerente possuía 101 votos e seu oponente 268, 

dessa forma, infere-se que o pleito realizado no Campus Tefé não pode ser considerado motivo de 

qualquer possível desequilíbrio nos resultados, como supõe o requente.  

 

2.4.4 A Comissão Eleitoral Central enviou, por meio do site do IFAM, em 11.05.2017, e também por e-

mail institucional, todos os modelos de cédulas de votação em PDF e Word, conforme preceitua o 

Regulamento das Eleições, em seu art. 4º, inciso IX. Diante disso, quando o candidato Elson Freitas 

chegou a esta Comissão relatando que seu nome fora retirado da cédula de votação do campus de 

Coari, imediatamente - entramos em contato com a comissão local de lá que nos informou que tal 

informação era improcedente e que não havia sido feita nenhuma alteração no modelo disponibilizado 

pela Comissão Eleitoral Central. Caindo por terra a acusação do recorrente, pois não houve quaisquer 

provas nem indícios de alteração de cédulas que comprovasse tais suposições do requerente. Em 

tempo, lembramos que as cédulas foram fornecidas por meio eletrônico para serem utilizadas pelos 

Campi. É claro que desta forma há possibilidade de alteração. Contudo, esta Comissão orientou a 

utilização das mesmas conforme expostas no site. Os documentos acostados ao recurso em nada 

provam a alteração de cédulas, tratando-se apenas de Atas. Dessa forma, a Comissão repudia as 



considerações do requerente em sua peça, e as classificam como aleivosas, em especial, no que toca 

à participação da servidora Yanna Medeiros que participou da condução do pleito, agindo sempre com 

lisura e dedicação.  

 

2.5 A Comissão Local do Campus de São Gabriel da Cachoeira manifestou-se em resposta às acusações 

impetradas pelo recorrente, da seguinte forma: 



  

2.6 É facultado ao eleitor escolher até 03 candidatos para a Comissão Sistêmica da CIS, sendo um de 

cada segmento: representante dos Campi da capital, representante dos campi do interior e 

representante da reitoria, nesse particular, houve uma divergência de entendimento na apuração da 

Comissão Eleitoral Local do Campus Manaus Centro que considerou branco ou nulo as cédulas que não 



continham votos em algum segmento (Campi da Capital, Campi do Interior ou Reitoria), entretanto, 

deve-se considerar como voto branco ou nulo aquelas células que não contenham nenhum voto ou 

voto irregular, respectivamente; fato que gerou nova contagem, havendo a necessidade de correção 

do número de votos válidos, não alterando, contudo, a classificação final dos candidatos. Esse evento, 

do mesmo modo, não seria motivo para anulação do pleito ora requerido pelo candidato, haja vista 

ter havido mero vício na forma, tendo sido devidamente corrigido. 

Quanto à data no Boletim de Apuração dos Votos, a Comissão Eleitoral Central orientou que as urnas 

permanecessem lacradas até o fim do pleito do Campus Humaitá, ocorrido em 16/05/2017, em virtude 

de feriado municipal. 

2.7 A Comissão Local da Reitoria manifestou-se em resposta às acusações impetradas pelo recorrente, 

da seguinte forma: 

 

 

 

2.8 A Comissão Local do Campus de Tefé manifestou-se em resposta às acusações impetradas pelo 

recorrente, da seguinte forma: 



 

 



 

 

 

III -  DA DECISÃO 

Diante dos fatos expostos e da falta de comprovação das alegações proferidas pelo recorrente, 

candidato Elson Freitas, bem como pela total inexistência de irregularidades que comprometessem a 

lisura do processo eleitoral para a escolha de representantes da Comissão de Supervisão Interna do 



IFAM – CIS, esta Comissão Eleitoral Central decide pelo INDEFERIMENTO TOTAL dos pedidos ora 

requeridos. 

Frisa-se que as Comissões Eleitorais Central e as locais em nenhum momento agiram com intuito de 

prejudicar ou favorecer qualquer candidato, prezando sempre pela integridade das eleições e 

realizando, com o seu poder de autotutela, todas correções necessárias assim que constatados os 

erros. 


